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MINISTERIO DA SAUDE
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N° 793, DE 24 DE ABRIL DE 2012
Institui a Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia no ambito do Sistema Unico de Saulde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso de suas atribui¢cdes que lhe conferem os incisos | e Il do paragrafo
Unico do art. 87 da Constituicéo, e

Considerando a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispde sobre as condi¢des para promogao, prote¢do e
recuperacdo da salde, a organizacdo e o funcionamento dos servigos correspondentes;

Considerando a Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispde sobre a participacdo da comunidade na gestao
do SUS e sobre as transferéncias intergovernamentais de recursos financeiros na area da saude;

Considerando o Decreto n° 6.949 de 25 de agosto de 2009 que Promulga a Convencéo Internacional sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiéncia e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova lorque em 30 de marco de
2007;

Considerando o Decreto n° 7.612, de novembro de 2011, que Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia - Plano Viver sem Limite;

Considerando a Portaria n°® 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organizacio
da Rede de Atencédo a Salde no ambito do Sistema Unico de Saude (SUS);

Considerando a Classificagdo Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saude (CIF) aprovada pela
Quingquagésima Quarta Assembleia Mundial de Saude para utilizacéo internacional em 22 de maio de 2001
(resolucdo WHA54.21);

Considerando o Relatério Mundial sobre a Deficiéncia, publicado pela Organizacdo Mundial de Saiude em 2011, sob o
Titulo Word Report on Disability;

Considerando a Portaria n° 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Politica Nacional de Atencéo
Basica, estabelecendo a revisdo de diretrizes e normas para a organizagao da Atencéo Bésica, para a Estratégia
Saude da Familia (ESF) e o Programa de Agentes Comunitarios de Saude (PACS);

Considerando a necessidade de iniciar precocemente as a¢fes de reabilitacdo e de prevencéo precoce de
incapacidades;

Considerando a necessidade de que o SUS ofereca uma rede de servicos de reabilitagédo integrada, articulada e
efetiva nos diferentes pontos de atencdo para atender as pessoas com demandas decorrentes de deficiéncia
temporaria ou permanente; progressiva, regressiva, ou estavel; intermitente e continua; e

Considerando a necessidade de ampliar e diversificar os servigos do Sistema Unico de Salde (SUS) para a atengéo
as pessoas com deficiéncia fisica, auditiva, intelectual, visual, ostomia e multiplas deficiéncias, resolve:

CAPITULO |

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Esta Portaria institui a Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia, por meio da criagcdo, ampliacdo e
articulacdo de pontos de atencao a salide para pessoas com deficiéncia temporaria ou permanente; progressiva,
regressiva, ou estavel; intermitente ou continua, no Ambito do Sistema Unico de Saude (SUS).

Art. 2° S&o diretrizes para o funcionamento da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia:

| - respeito aos direitos humanos, com garantia de autonomia, independéncia e de liberdade as pessoas com
deficiéncia para fazerem as préprias escolhas;

Il - promogéo da equidade;

Il - promocéo do respeito as diferencas e aceitacdo de pessoas com deficiéncia, com enfrentamento de estigmas e
preconceitos;

IV - garantia de acesso e de qualidade dos servi¢os, ofertando cuidado integral e assisténcia multiprofissional, sob a
I6gica interdisciplinar;

V - atencdo humanizada e centrada nas necessidades das pessoas;

VI - diversificacao das estratégias de cuidado;

VII - desenvolvimento de atividades no territorio, que favore¢cam a inclusdo social com vistas a promocéao de
autonomia e ao exercicio da cidadania;

VIII- énfase em servigos de base territorial e comunitaria, com participacdo e controle social dos usuarios e de seus
familiares;

IX - organizacao dos servigos em rede de atencdo a salde regionalizada, com estabelecimento de a¢ées
intersetoriais para garantir a integralidade do cuidado;

X - promocdo de estratégias de educacdo permanente;
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Xl - desenvolvimento da légica do cuidado para pessoas com deficiéncia fisica, auditiva, intelectual, visual, ostomia e
multiplas deficiéncias, tendo como eixo central a construcéo do projeto terapéutico singular; e
Xll- desenvolvimento de pesquisa clinica e inovacéo tecnoldgica em reabilitacdo, articuladas as acdes do Centro
Nacional em Tecnologia Assistiva (MCT).
Art. 3° S0 objetivos gerais da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia:
| - ampliar o acesso e qualificar o atendimento as pessoas com deficiéncia temporaria ou permanente; progressiva,
regressiva, ou estavel; intermitente ou continua no SUS;
Il - promover a vinculagdo das pessoas com deficiéncia auditiva, fisica, intelectual, ostomia e com miltiplas
deficiéncias e suas familias aos pontos de atencéo; e
[l - garantir a articulagdo e a integracdo dos pontos de atengéo das redes de salde no territério, qualificando o
cuidado por meio do acolhimento e classificagédo de risco.
Art. 4° S&o objetivos especificos da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia:
| - promover cuidados em saude especialmente dos processos de reabilitacdo auditiva, fisica, intelectual, visual,
ostomia e mdltiplas deficiéncias;
Il - desenvolver acdes de prevencéo e de identificacdo precoce de deficiéncias na fase pré, peri e pés-natal, infancia,
adolescéncia e vida adulta;
[l - ampliar a oferta de Ortese, Protese e Meios Auxiliares de Locomogdo (OPM);
IV - promover a reabilitacdo e a reinsercao das pessoas com deficiéncia, por meio do acesso ao trabalho, a renda e a
moradia solidaria, em articulagdo com os 6rgaos de assisténcia social;
V - promover mecanismos de formacgao permanente para profissionais de saude;
VI - desenvolver agdes intersetoriais de promogéo e prevencdo a saude em parceria com organizacdes
governamentais e da sociedade civil;
VIl - produzir e ofertar informacgdes sobre direitos das pessoas, medidas de prevencéo e cuidado e 0s servigos
disponiveis na rede, por meio de cadernos, cartilhas e manuais;
VIII - regular e organizar as demandas e os fluxos assistenciais da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia; e
IX - construir indicadores capazes de monitorar e avaliar a qualidade dos servi¢cos e a resolutividade da atencao a
salde.
Art. 5° A operacionalizagdo da implantacdo da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia se dara pela execugao
de quatro fases:
| - diagnéstico e desenho regional da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia;
Il - adesdo a Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia;
[l - contratualizac@o dos Pontos de Atencéo;
IV - implantagdo e acompanhamento pelo Grupo Condutor Estadual da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia;
Art. 6° O diagndstico e o desenho regional da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia serdo estruturados em 4
(quatro) agoes:
| - apresentacéo da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia;
Il - realizacéo de diagndstico e andlise da situacdo de salde e elaboracdo do desenho regional da Rede de Cuidados
a Pessoa com Deficiéncia pela Comissao Intergestores Regional (CIR) ou pelo Colegiado de Gestdo da Secretaria de
Estado de Salde do Distrito Federal (CGSES/DF), com o apoio das Secretarias de Salde estaduais,
considerando as necessidades das pessoas com deficiéncia;
Il - pactuacao do desenho regional da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia e da proposta de Plano de Agéo
Regional na Comisséo Intergestores Regional (CIR) e na Comisséo Intergestores Bipartite (CIB), ou no Colegiado de
Gestao da Secretaria de Estado de Saude do Distrito Federal (CGSES/DF), com a programacao da
atencéo a saude das pessoas com deficiéncia, incluindo as atribuigdes, as responsabilidades e o aporte de recursos
necessarios pela Unido, pelo Estado, pelo Distrito Federal e pelos Municipios envolvidos; e
IV - elaboracéo dos Planos de A¢cdo Municipal dos Municipios integrantes da CIR.
Art. 7° A adesao a Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia esta estruturada da seguinte forma:
| - instituicdo de Grupo Condutor Estadual de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia, coordenado pela Secretaria de
Saulde estadual ou distrital, Conselho de Secretarios Municipais de Saude (COSEMS), com apoio institucional do
Ministério da Saude; e
Il - homologagéo da regido inicial de implementagdo da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia na CIB ou no
CGS ES/DF.
Paragrafo tnico. No ambito do Grupo Condutor Estadual de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia, o Ministério da
Saude tera como atribuicdes:
a) mobilizar os dirigentes do SUS em cada fase;
b) coordenar e apoiar a organizagdo dos processos de trabalho voltados a implantacéo/implementacdo da Rede de
Cuidados a Pessoa com Deficiéncia;
¢) identificar e apoiar a solu¢éo de possiveis pontos criticos em cada fase; e
d) monitorar e avaliar o processo de implantacao e implementacdo da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia.
Art. 8° A articulacdo dos pontos de atencao a salde da pessoa com deficiéncia compreendera:
| - elaboracao do desenho municipal da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia;
Il - contratualizacao dos pontos de atengdo da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia pelo ente responsavel,
observada as responsabilidades definidas no ambito da Rede de cuidados a Pessoa com Deficiéncia; e
Il - instituicdo do Grupo Condutor Municipal de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia em cada Municipio que compde
o CIR e no Distrito Federal, com apoio institucional da Secretaria de Saude estadual ou distrital.
Art. 9° Compete ao Grupo Condutor Estadual:
| - implementacao de Diretrizes Clinicas e Protocolos para atencéo a pessoa com deficiéncia;
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Il - acompanhamento das a¢des de aten¢do a saude definidas para cada componente da Rede de Cuidados a
Pessoa com Deficiéncia, previstas no art. 5° desta Portaria; e

Paragrafo Unico. O cumprimento das metas relacionadas as a¢des da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia
sera acompanhado de acordo com o Plano de Acdo Regional e dos Planos de Acdo Municipais.

Art. 10. Para operacionalizagdo da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia, ficam estabelecidas as seguintes
competéncias:

| - cabera ao Municipio, por meio da Secretaria de Saude municipal, quando houver:

a) a implementacéo e a coordenacdo do Grupo Condutor Municipal;

b) a contratualizagao dos pontos de aten¢do a sadde sob a sua gestéo, incluido o respectivo financiamento;

€) o0 monitoramento e a avaliacdo da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia no territério municipal;

Il - cabera ao Estado, por meio da Secretaria de Saude estadual:

a) a coordenac¢éo do Grupo Condutor Estadual;

b) a contratualizacdo dos pontos de atencdo a salde sob a sua gestéo, incluido o respectivo financiamento;

€) o monitoramento e a avaliacdo da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia no territério estadual, de forma
regionalizada; e

d) o apoio a implementacao e ao financiamento dos pontos de atengdo sob gestdo municipal; e

Il - cabera a Unido, por intermédio do Ministério da Saude o apoio a implementacéo, ao financiamento, ao
monitoramento e a avaliacdo da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia em todo territdrio nacional.
Paragrafo Unico. Ao Distrito Federal competem as atribuicoes reservadas aos Estados e aos Municipios.

CAPITULO Il

DOS COMPONENTES DA REDE DE CUIDADES A PESSOA COM DEFICIENCIA

Art. 11. A Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia se organizara nos seguintes componentes:

| - Atencéo Basica;

II- Atencdo Especializada em Reabilitacdo Auditiva, Fisica, Intelectual, Visual, Ostomia e em Multiplas Deficiéncias; e
llI- Atencdo Hospitalar e de Urgéncia e Emergéncia.

Paragrafo Unico. Os componentes da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia serdo articulados entre si, de
forma a garantir a integralidade do cuidado e o acesso regulado a cada ponto de atencdo e/ou aos servicos de apoio,
observadas as especificidades inerentes e indispensaveis a garantia da equidade na atencéo a estes

usuarios, quais sejam:

| - acessibilidade;

Il - comunicacéao;

[l - manejo clinico;

IV - medidas de prevenc¢éo da perda funcional, de reducao do ritmo da perda funcional e/ou da melhora ou
recuperacao da funcao; e

V - medidas da compensacédo da funcao perdida e da manutencéo da funcédo atual.

Secéo |

Do Componente Atencao Basica na Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia

Art. 12. O componente Atencao Basica na Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia tera como pontos de atengdo
as Unidades Basicas de Saude (UBS) e contara com:

| - Nucleo de Apoio a Saude da Familia (NASF), quando houver; e

Il - atencdo odontologica.

Art. 13. A Atencdo Basica na Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia priorizara as seguintes agfes estratégicas
para a ampliacdo do acesso e da qualificacéo da atencao a pessoa com deficiéncia:

| - promocgéo da identificacdo precoce das deficiéncias, por meio da qualificacéo do pré-natal e da atencao na primeira
infancia;

Il - acompanhamento dos recém-nascidos de alto risco até os dois anos de vida, tratamento adequado das criancas
diagnosticadas e o suporte as familias conforme as necessidades;

Il - educacdo em saude, com foco na prevencéo de acidentes e quedas;

IV - criacdo de linhas de cuidado e implantacdo de protocolos clinicos que possam orientar a atengdo a saude das
pessoas com deficiéncia,;

V - publicacdo do Caderno de Atencéo Basica para o apoio aos profissionais de salide na qualificagédo da atencao a
pessoa com deficiéncia;

VI - incentivo e desenvolvimento de programas articulados com recursos da propria comunidade, que promovam a
inclusdo e a qualidade de vida de pessoas com deficiéncia;

VIl - implantacao de estratégias de acolhimento e de classificagcao de risco e analise de vulnerabilidade para pessoas
com deficiéncia;

VIII - acompanhamento e cuidado a salde das pessoas com deficiéncia na atencéo domiciliar;

IV - apoio e orientacdo as familias e aos acompanhantes de pessoas com deficiéncia; e

X - apoio e orientagdo, por meio do Programa Salde na Escola, aos educadores, as familias e & comunidade
escolar, visando a adequacao do ambiente escolar as especificidades das pessoas com deficiéncia.

Secéo I
Do Componente Atencao Especializada em Reabilitacdo Auditiva, Fisica, Intelectual, Visual, Ostomia e em Multiplas
Deficiéncias Art. 14. O componente Atencao Especializada em Reabilitacdo Auditiva, Fisica, Intelectual, Visual,
Ostomia e em Multiplas Deficiéncias contara com os seguintes pontos de atenc¢éo:
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| - estabelecimentos de salde habilitados em apenas um Servico de Reabilitacéo;

Il - Centros Especializados em Reabilitagcdo (CER); e

Il - Centros de Especialidades Odontolégicas (CEO).

Paragrafo Unico. Os estabelecimentos de salde habilitados em apenas um Servicos de Reabilitacao (auditiva, fisica,
intelectual, visual, ostomia ou multiplas deficiéncias) até a data de publicacédo desta Portaria passam a compor a
Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia.

Art. 15. Os pontos de atengdo previstos no art. 14 poderdo contar com servi¢o de Oficina Ortopédica, fixo ou
itinerante.

§ 1° A Oficina Ortopédica constitui-se em servico de dispensacédo, de confeccao, de adaptacdo e de manutengédo de
Orteses, préteses e meios auxiliares de locomogédo (OPM), e serd implantada conforme previsto no Plano de Agéo
Regional.

§ 2° As oficinas itinerantes de que trata o caput deste artigo poderéo ser terrestres ou fluviais, estruturadas em
veiculos ou barcos adaptados e equipados para confec¢éo, adaptacdo e manutencéo de Orteses e proteses.

§ 3° As oficinas itinerantes terrestres ou fluviais estardo necessariamente vinculadas a uma Oficina Ortopédica Fixa.
§ 4° A Oficina Ortopédica devera estar articulada e vinculada a estabelecimento de salde habilitado como Servigo de
Reabilitagéo Fisica ou ao CER com servico de reabilitacao fisica, visando ampliar o acesso e a oferta de Tecnologia
Assistiva.

Art. 16. A implantagc&o dos pontos de atencdo que compdem o componente de Atencdo Especializada em
Reabilitagdo Auditiva, Fisica, Intelectual, Visual, Ostomia e em Miultiplas Deficiéncias visa promover a equidade e
ampliar o acesso aos usuarios do SUS, observadas as seguintes diretrizes:

| - proporcionar atencéo integral e continua as pessoas com deficiéncia temporaria ou permanente; progressiva,
regressiva, ou estavel;

intermitente e continua; severa e em regime de tratamento intensivo das deficiéncias auditiva, fisica, intelectual,
visual, ostomias e mdltiplas deficiéncias;

Il - garantir acesso a informacéo, orientacdo e acompanhamento as pessoas com deficiéncia, familias e
acompanhantes;

Il - promover o vinculo entre a pessoa com deficiéncia e a equipe de saude; e

IV - adequar os servigos as necessidades das pessoas com deficiéncia;

Art. 17. Os pontos de atencdo do componente de Atengdo Especializada em Reabilitacdo Auditiva, Fisica, Intelectual,
Visual, Ostomia e em Multiplas Deficiéncias observardo as seguintes regras de funcionamento:

| - constituir-se em servico de referéncia regulado, que funcione segundo em base territorial e que forneca atencéo
especializada as pessoas com deficiéncia temporaria ou permanente; progressiva, regressiva, ou estavel; intermitente
e continua; severa e em regime de tratamento intensivo;

Il - estabelecer-se como lugar de referéncia de cuidado e protecéo para usuarios, familiares e acompanhantes nos
processos de reabilitagdo auditiva, fisica, intelectual, visual, ostomias e multiplas deficiéncias;

Il - produzir, em conjunto com o usuario, seus familiares e acompanhantes, e de forma matricial na rede de atencéo,
um Projeto Terapéutico Singular, baseado em avalia¢gdes multidisciplinares das necessidades e capacidades das
pessoas com deficiéncia, incluindo dispositivos e tecnologias assistivas, e com foco na producéo da autonomia e o
maximo de independéncia em diferentes aspectos da vida;

IV - garantir que a indicagdo de dispositivos assistivos devem ser criteriosamente escolhidos, bem adaptados e
adequados ao ambiente fisico e social, garantindo o uso seguro e eficiente;

V - melhorar a funcionalidade e promover a inclusdo social das pessoas com deficiéncia em seu ambiente social,
através de medidas de prevencédo da perda funcional, de reducao do ritmo da perda funcional, da melhora ou
recuperacdo da funcéo; da compensacéo da fungéo perdida; e da manutencéo da funcéo atual;

VI - estabelecer fluxos e praticas de cuidado a saude continua, coordenada e articulada entre os diferentes pontos de
atencéo da rede de cuidados as pessoas com deficiéncia em cada territorio;

VIl - realizar a¢bes de apoio matricial na Atencéo Basica, no ambito da Regido de Saude de seus usuarios,
compartilhando a responsabilidade com os demais pontos da Rede de Atencéo a Saude;

VIII - articular-se com a Rede do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS) da Regi&o de Saude a que pertenca,
para acompanhamento compartilhado de casos, quando necessario;

IX - articular-se com a Rede de Ensino da Regido de Salde a que pertenca, para identificar criancas e adolescentes
com deficiéncia e avaliar suas necessidades; dar apoio e orientacdo aos educadores, as familias e a comunidade
escolar, visando a adequacao do ambiente escolar as especificidades das pessoas com deficiéncia.

§ 1° Os pontos de atengdo do componente de Atengdo Especializada em Reabilitagdo Auditiva, Fisica, Intelectual,
Visual, Ostomias e Mdltiplas Deficiéncias poderao se constituir como referéncia regional, conforme Plano de Acéo
Regional pactuado na Comisséao Intergestores Regional (CIR), de acordo com o previsto na Portaria n°® 793/GM/MS,
de 24 de abril de 2012, (Rede de Cuidado a Pessoa com Deficiéncia);

§ 2° Os pontos de aten¢do do componente de Atencéo Especializada em Reabilitagdo Auditiva, Fisica, Intelectual,
Visual, Ostomia e em Multiplas Deficiéncias devem estar articulados, mediante regulacao, aos demais pontos da rede
de atencao, garantindo-se a integralidade da linha de cuidado e o apoio qualificado as necessidades de salde das
pessoas com deficiéncia.

Subsecdo |

Dos Estabelecimentos de Saude Habilitados em Apenas Um Servico de Reabilitagédo

Art. 18. Os estabelecimentos de saude habilitados em apenas um servico de reabilitagcdo sdo unidades ambulatoriais
especializadas em apenas reabilitagédo auditiva, fisica, intelectual, visual, ostomia ou multiplas deficiéncias.
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§ 1° Os estabelecimentos de saude habilitados em apenas um servico de reabilitacdo séo aqueles que j& existam na
data da publicacédo desta Portaria, ficando vedadas novas habilitacBes para esse tipo de ponto de atencéo.

§ 2° Excepcionalmente, poderdo ser habilitados estabelecimentos de saide em apenas uma modalidade de
reabilitacdo, desde que aprovado pela Comisséo Intergestores Regional (CIR), motivadamente, e pelo Ministério da
Saude.

8§ 3° Os estabelecimentos de saude ja habilitados em servigo de reabilitacdo até a data da publicacdo desta Portaria
deverdo manter as especificagfes técnicas exigidas previstas em normativa quando da data de sua habilitacéo.

§ 4° Nos casos mencionados no § 3°, devem ser cumpridas as exigéncias descritas nesta Portaria e nas normas
técnicas mencionadas no art. 12.

§ 5° Os estabelecimentos de saude habilitados em apenas um servico de reabilitagcdo poderéo requerer a qualificacéo
para CER, desde que previsto no Plano de Acao Regional e desde que sejam cumpridas as exigéncias estabelecidas
nesta Portaria e nas Normas Técnicas respectivas publicadas no sitio eletrénico do Ministério da

Saude.

Subsecdo Il

Dos Centros Especializados em Reabilitacdo (CER)

Art. 19. O CER é um ponto de atencéo ambulatorial especializada em reabilitacdo que realiza diagnéstico, tratamento,
concessdo, adaptacdo e manutencéo de tecnologia assistiva, constituindose em referéncia para a rede de atencéo a
salide no territério, e podera ser organizado das seguintes formas:

| - CER composto por dois servicos de reabilitagéo habilitados - CER II;

Il - CER composto por trés servigos de reabilitacdo habilitados - CER IlI; e

lIl - CER composto por quatro ou mais servi¢os de reabilitacéo habilitados - CER V.

§ 1° O atendimento no CER sera realizado de forma articulada com os outros pontos de atencédo da Rede de Atencgéo
a Saude, através de Projeto Terapéutico Singular, cuja construg¢éo envolvera a equipe, o usuario e sua familia.

§ 2° O CER poderé constituir rede de pesquisa e inovagéo tecnoldgica em reabilitacé@o e ser polo de qualificac@o
profissional no campo da reabilitagédo, por meio da educacado permanente.

§ 3° O CER contara com transporte sanitario, por meio de veiculos adaptados, com objetivo de garantir o acesso da
pessoa com deficiéncia aos pontos de atencéo da Rede de Atencéo a Saude.

8§ 4° O transporte sanitario podera ser utilizado por pessoas com deficiéncia que ndo apresentem condicdes de
mobilidade e acessibilidade autbnoma aos meios de transporte convencional ou que manifestem grandes restricdes
a0 acesso e uso de equipamentos urbanos.

Subsecao llI

Do Centro de Especialidade Odontoldgica (CEO)

Art. 20. Os CEO sao estabelecimentos de salde que ofertam atendimento especializado odontolégico, conforme
estabelecido na Portaria n°® 599/GM/MS, de 23 de marco de 2006.

Art. 21. Os CEO deverao ampliar e qualificar o cuidado as especificidades da pessoa com deficiéncia que necessite
de atendimento odontolégico no &mbito das especialidades definidas pelos CEO.

Secéo lll

Do Componente da Atencdo Hospitalar e de Urgéncia e Emergéncia na Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia
Art. 22. A Atencao Hospitalar e de Urgéncia e Emergéncia na Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia devera:

| - responsabilizar-se pelo acolhimento, classificacdo de risco e cuidado nas situac6es de urgéncia e emergéncia das
pessoas com deficiéncia;

Il - instituir equipes de referéncia em reabilitacdo em portas hospitalares de urgéncia e emergéncia vinculadas a acéo
pré-deficiéncia;

Il - ampliar 0 acesso e qualificar a atencé@o a saude para pessoa com deficiéncia em leitos de reabilitacdo hospitalar;
IV - ampliar o acesso regulado da atencéo a saude para pessoas com deficiéncia em hospitais de reabilitacdo; e

V - ampliar o acesso as urgéncias e emergéncias odontoldgicas, bem como ao atendimento sob sedacédo ou
anestesia geral, adequando centros cirdrgicos e equipes para este fim.

Art. 23. Os critérios definidos para implantagdo de cada componente e seu financiamento por parte da Unido serdo
objeto de normas especificas, previamente discutidas e pactuadas no ambito da Comissao Intergestores Tripartite
(CIT).

Art. 24. O Ministério da Saude instituira e coordenara o Grupo de Trabalho Tripartite, por ato especifico, para
acompanhar, monitorar, avaliar e se necessario, revisar esta Portaria em até 180 dias.

Art. 25. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 26. Ficam revogadas as seguintes Portarias: n® 818/GM/MS, de 5 de junho de 2001, publicada no Diario Oficial
da Unido de 7 de junho de 2001, sec¢é&o 1, pagina 28, n° 587/SAS/MS, de 7 de outubro de 2004, publicada no Diario
Oficial da Unido de 11 de outubro de 2004, sec¢édo 1, pagina 105, n® 2.073/GM/MS, de 28 de setembro de 2004,
publicada no Diario Oficial da Unido n°® 188, de 29 de setembro de 2004, secao 1, pagina 34, e n° 3.128/GM/MS, de
24 de dezembro de 2008, publicada no Diério Oficial da Unido n° 251, de 26 de dezembro de 2008, secédo 1, pagina
129.
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